
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.019 - ES 
(2012/0190048-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : KÁTIA EUZÉBIA CÔELHO SCHNEIDER 
ADVOGADO : IGOR STEFANOM MELGAÇO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO PARA INGRESSO NO CARGO DE PROFESSOR B DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E MÉDIO DO QUADRO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE 
O TRÂMITE DO CERTAME. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO CANDIDATO EM 
SER CONVOCADO PARA PARTICIPAR DO CURSO DE FORMAÇÃO ATÉ O 
LIMITE DAS VAGAS DISPONIBILIZADAS. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PELO PROVIMENTO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   Alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, que decidiu, no 
julgamento do RE 635.739/AL, pelo regime da Repercussão Geral, ser válida a 
chamada cláusula de barreira, o Superior Tribunal de Justiça entendeu incidir a 
referida cláusula para a convocação de determinado número limite de candidatos 
para as etapas subsequentes, considerando-se eliminados os candidatos 
excedentes a isso, não conferindo direito líquido e certo ao candidato que, depois 
de excluído do certame, alega ter obtido a informação da existência de mais vagas 
que poderiam ser oportunamente providas pelo mesmo concurso público.

2.   Ocorre que o caso relatado nos autos não se amolda a 
jurisprudência acima. Isto porque o próprio Edital 14/2010-SEDU, que regeu o 
concurso para provimento de vagas no cargo de Professor B do Ensino 
Fundamental e Médio do Quadro de Magistério Público do Estado do Espírito 
Santo, preconizou, em seu item 3.1, a possibilidade de surgimento de novas 
vagas durante a validade do concurso, a serem providas pelos candidatos 
aprovados. 

3.   E, antes mesmo da convocação pelo Edital 30/2011, de 
30.5.2011, para os candidatos aprovados na 1a. etapa participarem do Curso de 
Formação, foram criadas duas novas vagas destinadas ao cargo para o qual a ora 
Agravada concorreu e foi aprovada na segunda colocação, consoante se observa 
do Edital 20/2010, de 22.7.2010, Anexo Único. Resta configurada, então, a 
necessidade de a Administração convocar para o Curso de Formação os 
candidatos classificados dentro do número de vagas, a fim de preenchê-las.

4.   Perante essas circunstâncias, o correto enquadramento do 
caso é de se assegurar o direito dos candidatos colocados no certame dentro do 
número de vagas disponibilizadas, como é o caso da Impetrante, que ocupava a 
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2a. colocação, de participar do Curso de Formação para preenchimento das três 
vagas ofertadas. 

5.   É firme a orientação desta Corte de que a homologação 
final do concurso não induz à perda do objeto da ação proposta com a finalidade 
de questionar uma das etapas do certame. Precedentes: AgRg no REsp 
1.268.218/AL, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 1.10.2014; AgRg no RMS 
28.125/AC, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 20.2.2014.

6.   Desta feita, não há censura a se fazer à decisão agravada 
que deu provimento ao Recurso Ordinário para reconhecer o direito da Impetrante 
de prosseguir na fase seguinte do certame, sendo-lhe disponibilizada a 
participação em Curso de Formação para o cargo, e, em caso de aprovação, 
posterior nomeação no cargo de Professor B do Ensino Fundamental e Médio, na 
disciplina Artes, na área de lotação, nos termos do edital que regeu o concurso.

7.   Agravo Regimental desprovido.

Documento: 1500639 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2016 Página  2 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 05 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.019 - ES 
(2012/0190048-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : KÁTIA EUZÉBIA CÔELHO SCHNEIDER 
ADVOGADO : IGOR STEFANOM MELGAÇO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO contra decisão monocrática de minha lavra, sintetizada na 

seguinte ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA 

INGRESSO NO CARGO DE PROFESSOR B DO ENSINO 

FUNDAMENTAL E MÉDIO DO QUADRO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. SURGIMENTO DE NOVAS 

VAGAS DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO DO CANDIDATO EM SER CONVOCADO PARA 

PARTICIPAR DO CURSO DE FORMAÇÃO ATÉ O LIMITE DAS 

VAGAS DISPONIBILIZADAS. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

PELO PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ORDINÁRIO 

PROVIDO.(fls. 316).

2.   Sustenta o Agravante, às fls. 331/341, que, ao revés do 

concluído na decisão combatida, a Impetrante não foi aprovada dentro do número 

de vagas previstas no Edital, segundo o qual somente participariam do Curso de 

Formação os candidatos classificados nas duas primeiras fases dentro do 

número de vagas do certame, que, para o cargo e localidade escolhidas, previu 

apenas uma vaga. 

3.   Noticia que a Impetrante foi classificada nas duas primeiras 

etapas do concurso na 2a. colocação, e, por conseguinte, não participou do Curso 

de Formação, do que se conclui que, sequer, foi aprovada no certame em 

comento, sendo inaplicável, na hipótese, o entendimento desta Corte para o caso 

dos aprovados em cadastro de reserva.
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4.   Assevera que, tal como decidido em repercussão geral pelo 

STF, é válida a clausula de barreira para a convocação de número limitado de 

candidatos para o Curso de Formação. No caso, portanto, fixado o limite de um 

convocado por vaga, e tendo a Impetrante agravada terminado as duas primeiras 

fases em segundo lugar, não há direito líquido e certo à sua convocação, ainda 

que tenham surgido novas vagas no curso do certame. (fls. 337).

5.   Discorre, por fim, sobre a perda superveniente do interesse 

de agir, considerando que o Curso de Formação se realizou em junho de 2011. 

6.   Requer seja exercido o juízo de retratação ou seja o feito 

submetido a julgamento do Órgão Colegiado.

7.   Intimada, a Agravada deixou de se manifestar no prazo 

legal.

8.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.019 - ES 
(2012/0190048-3)
 

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : KÁTIA EUZÉBIA CÔELHO SCHNEIDER 
ADVOGADO : IGOR STEFANOM MELGAÇO E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NO CARGO 

DE PROFESSOR B DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO DO 

QUADRO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE O TRÂMITE 

DO CERTAME. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO CANDIDATO EM 

SER CONVOCADO PARA PARTICIPAR DO CURSO DE FORMAÇÃO 

ATÉ O LIMITE DAS VAGAS DISPONIBILIZADAS. PARECER DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO PELO PROVIMENTO DO RECURSO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   Alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, que 

decidiu, no julgamento do RE 635.739/AL, pelo regime da 

Repercussão Geral, ser válida a chamada cláusula de barreira, o 

Superior Tribunal de Justiça entendeu incidir a referida cláusula para 

a convocação de determinado número limite de candidatos para as 

etapas subsequentes, considerando-se eliminados os candidatos 

excedentes a isso, não conferindo direito líquido e certo ao candidato 

que, depois de excluído do certame, alega ter obtido a informação da 

existência de mais vagas que poderiam ser oportunamente providas 

pelo mesmo concurso público.

2.   Ocorre que o caso relatado nos autos não se amolda 

a jurisprudência acima. Isto porque o próprio Edital 14/2010-SEDU, 

que regeu o concurso para provimento de vagas no cargo de 

Professor B do Ensino Fundamental e Médio do Quadro de Magistério 

Público do Estado do Espírito Santo, preconizou, em seu item 3.1, a 

possibilidade de surgimento de novas vagas durante a validade do 

concurso, a serem providas pelos candidatos aprovados. 

3.   E, antes mesmo da convocação pelo Edital 30/2011, 

de 30.5.2011, para os candidatos aprovados na 1a. etapa 
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participarem do Curso de Formação, foram criadas duas novas vagas 

destinadas ao cargo para o qual a ora Agravada concorreu e foi 

aprovada na segunda colocação, consoante se observa do Edital 

20/2010, de 22.7.2010, Anexo Único. Resta configurada, então, a 

necessidade de a Administração convocar para o Curso de Formação 

os candidatos classificados dentro do número de vagas, a fim de 

preenchê-las.

4.   Perante essas circunstâncias, o correto 

enquadramento do caso é de se assegurar o direito dos candidatos 

colocados no certame dentro do número de vagas disponibilizadas, 

como é o caso da Impetrante, que ocupava a 2a. colocação, de 

participar do Curso de Formação para preenchimento das três vagas 

ofertadas. 

5.   É firme a orientação desta Corte de que a 

homologação final do concurso não induz à perda do objeto da ação 

proposta com a finalidade de questionar uma das etapas do certame. 

Precedentes: AgRg no REsp 1.268.218/AL, Rel. Min. SÉRGIO 

KUKINA, DJe 1.10.2014; AgRg no RMS 28.125/AC, Rel. Min. 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 20.2.2014.

6.   Desta feita, não há censura a se fazer à decisão 

agravada que deu provimento ao Recurso Ordinário para reconhecer 

o direito da Impetrante de prosseguir na fase seguinte do certame, 

sendo-lhe disponibilizada a participação em Curso de Formação para 

o cargo, e, em caso de aprovação, posterior nomeação no cargo de 

Professor B do Ensino Fundamental e Médio, na disciplina Artes, na 

área de lotação, nos termos do edital que regeu o concurso.

7.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Em que pese aos argumentos esposados pela Agravante 

em sua insurgência, a decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

2.   Conforme constou da decisão hostilizada, o item 1.2 do 

Edital 14/2010-SEDU, que regeu o concurso para provimento de vagas no cargo 

de Professor B do Ensino Fundamental e Médio do Quadro de Magistério Público 

do Estado do Espírito Santo, estabeleceu que o certame era composto de duas 
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etapas, sendo a primeira a realização de prova objetiva, de caráter eliminatório e 

classificatório, além de avaliação de títulos, de caráter classificatório, e a segunda, 

consistente na participação em programa intensivo de formação, tendo caráter 

somente eliminatório.

3.   Disciplinava ainda o instrumento convocatório do certame, 

em seu item 9.2.1, que seriam convocados, para a avaliação de títulos, os 

candidatos classificados em até três vezes o número de vagas. Sendo assim, 

como foi disponibilizada uma vaga para o cargo pretendido, a ora Agravada, que 

se classificou na prova objetiva em segundo lugar, foi convocada para a fase de 

avaliação de títulos, tendo logrado o segundo lugar no resultado final daquela 

primeira etapa do certame. 

4.   Todavia, constou no item 11.4 da norma editalícia que só 

seriam considerados classificados para a 2a. fase do certame os candidatos que 

obtivessem colocação compatível ao quantitativo de vagas abertas pelo edital.

5.   Ante este cenário, criadas novas vagas durante a validade 

do concurso, a Administração não estaria obrigada a reabrir a 2a. etapa preclusa, 

para formar nova turma do Curso de Formação. Essa é a orientação da 

jurisprudência desta Corte, acompanhada pelo julgado combatido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO. CLÁUSULA DE BARREIRA. CANDIDATO 

EXCEDENTE. NORMA EDITALÍCIA. ELIMINAÇÃO. ALEGAÇÃO. 

EXISTÊNCIA. VAGAS. PLEITO. CONVOCAÇÃO. CURSO DE 

FORMAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. A incidência de cláusula de barreira para a convocação de 

determinado número limite de candidatos para as etapas 

subsequentes, considerando-se eliminados os candidatos excedentes 

a isso, não confere direito líquido e certo ao candidato que, depois de 

excluído do certame, alega ter obtido a informação da existência de 

mais vagas que poderiam ser oportunamente providas pelo mesmo 

concurso público.

2. Dessa forma, a superveniência de vagas para o mesmo 
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cargo público posto à disputa concorrencial não confere aos 

candidatos excluídos do concurso o direito de retornarem ao mesmo 

certame. Precedentes.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido 

(RMS 44.719/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

27.2.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO PARA INGRESSO NO CARGO DE AGENTE DE TRÂNSITO 

DA CARREIRA DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE 

TRÂNSITO. CONSTITUCIONALIDADE DA CLÁUSULA DE BARREIRA. 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

REPERCUSSÃO GERAL: RE 635.739/AL. CANDIDATO EXCEDENTE. 

CRITÉRIOS OBJETIVOS DA NORMA EDITALÍCIA PARA 

ELIMINAÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE VAGAS PARA O 

CURSO DE FORMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, que decidiu, 

no julgamento do RE 635.739/AL, pelo regime da repercussão geral, 

ser válida a chamada cláusula de barreira, este Superior Tribunal de 

Justiça, em caso análogo ao dos autos, entendeu incidir a referida 

cláusula para a convocação de determinado número limite de 

candidatos para as etapas subsequentes, considerando-se eliminados 

os candidatos excedentes a isso, não conferindo direito líquido e certo 

ao candidato que, depois de excluído do certame, alega ter obtido a 

informação da existência de mais vagas que poderiam ser 

oportunamente providas pelo mesmo concurso público. 

2. Agravo Regimental desprovido (AgRg no RMS 44.171/DF, 

de minha relatoria, Dje 15.05.2015).

6.   Ocorre que o caso relatado nos autos não se amolda a 

jurisprudência acima. Isto porque o próprio Edital 14/2010, em seu item 3.1, 

preconizou a possibilidade de surgimento de novas vagas durante a validade do 

concurso, a serem providas pelos candidatos aprovados no concurso, ao dispor:

3.1.Do total das vagas destinadas a cada cargo/disciplina 
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/município de vaga e das que vierem a surgir durante o prazo de 

validade do concurso, 5% serão providas na forma do Decreto Federal 

no 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações. As vagas 

disponibilizadas para candidatos portadores de deficiência, por 

disciplina e município, estão detalhadas no Anexo Único.(fls. 22)

7.   E, no caso, a Administração efetivamente criou mais duas 

novas vagas para a disciplina de Artes, destinadas para o Município de São 

Francisco, consoante se observa do Edital 20/2010, de 22.7.2010, Anexo Único 

(fls. 122); ou seja, antes mesmo da convocação pelo Edital 30/2011, de 30.5.2011, 

para os candidatos aprovados na 1a. etapa participarem do Curso de Formação, 

foram criadas duas novas vagas destinadas ao cargo para o qual a ora Agravada 

concorreu e foi aprovada na 2a. colocação. Resta configurada, então, a 

necessidade de a Administração convocar para o Curso de Formação os 

candidatos classificados dentro do número de vagas, a fim de preenchê-las.

8.   Perante essas circunstâncias, o correto enquadramento do 

caso é de se assegurar o direito dos candidatos colocados no certame dentro do 

número de vagas disponibilizadas, como é o caso da Impetrante, que ocupava a 

2a. colocação, de participar do Curso de Formação para preenchimento das três 

vagas ofertadas. 

9.   Quanto à argumentação de perda do objeto do mandamus 

em razão da publicação do resultado final e homologação do concurso, a 

jurisprudência pacífica desta Corte rechaça tal tese. A propósito: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE UM DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 

INTERESSE PROCESSUAL. ENCERRAMENTO DO CERTAME. 

PERDA DO OBJETO NÃO CONFIGURADO. INTERESSE DE AGIR. 

PRECEDENTES DO STJ. 

1. O agravo regimental não atacou todos os fundamentos da 

decisão agravada, o que atrai a aplicação do óbice previsto na Súmula 

182/STJ. 
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2. Este Superior Tribunal consagra orientação segundo a 

qual a homologação final do concurso não induz à perda do objeto da 

ação proposta com a finalidade de questionar uma das etapas do 

certame. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp 1.268.218/AL, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 1.10.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROVIMENTO DO RECURSO. ART. 

557, § 1ª-A, DO CPC. OBSERVÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. PERDA DO 

OBJETO NÃO CONFIGURADA. CONCURSO PÚBLICO PARA 

PROVIMENTO DO CARGO DE DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DO 

ACRE. LIMITE MÁXIMO DE IDADE PARA INGRESSO NO CARGO DE 

DELEGADO DE POLÍCIA. PONDERAÇÃO. ATIVIDADES PECULIARES 

AO CARGO QUE NÃO EXIGEM CAPACIDADE FÍSICA INDISPONÍVEL 

AOS CANDIDATOS COM IDADE SUPERIOR A 40 ANOS. OFENSA 

AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA ISONOMIA 

CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A 

ENSEJAR A REFORMA DA DECISÃO. 

(...).

3. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 

término de fase de concurso público, ou mesmo a homologação de 

seu resultado final, não configura prejudicialidade ao julgamento do 

writ, pois o ato tipo por ilegal ainda permanece no mundo jurídico, e 

requer a manifestação do Poder Judiciário 

4. A Constituição Federal assegura o direito de amplo acesso 

aos cargos públicos (art. 37, I), desde que preenchidos os requisitos 

necessários. Nesse contexto, podem ser impostas restrições a esse 

acesso, de acordo com a natureza do cargo (art. 39, § 3º), 

ressaltando-se que tais restrições e limitações devem guardar 

correspondência entre o limite imposto e a função a ser 

desempenhada. 

5. Na espécie, ao fazer constar do edital de concurso público 

para provimento do cargo de Delegado de Polícia do Acre o limite 

máximo de 40 anos para ingresso na carreira, a Administração acabou 

por estabelecer regra discriminatória, inadequada e desproporcional, 

uma vez que inexiste justificativa fática e jurídico-constitucional para tal 
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discriminação. 

6. Agravo regimental improvido (AgRg no RMS 28.125/AC, 

Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 20.2.2014).

10.  Desta feita, não há censura a se fazer à decisão agravada que 

deu provimento ao Recurso Ordinário para reconhecer o direito da Impetrante de 

prosseguir na fase seguinte do certame, sendo-lhe disponibilizada a participação 

em Curso de Formação para o cargo, e, em caso de aprovação, posterior 

nomeação no cargo de Professor B do Ensino Fundamental e Médio, na disciplina 

Artes, na área de lotação, nos termos do edital que regeu o concurso.

11.  Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

12.  É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KÁTIA EUZÉBIA CÔELHO SCHNEIDER
ADVOGADO : IGOR STEFANOM MELGAÇO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Curso de Formação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : KÁTIA EUZÉBIA CÔELHO SCHNEIDER
ADVOGADO : IGOR STEFANOM MELGAÇO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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